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APRESENTAÇÃO

Tomada de Contas Especial (TCE) é um processo formalizado, com rito próprio, que visa
apurar responsabilidade por omissão ou irregularidade no dever de prestar contas ou por dano
causado ao erário; sua finalidade é a apuração dos fatos, a identificação dos responsáveis, a
quantificação do dano e a obtenção do respectivo ressarcimento. (Glossário de termos de
Controle externo TCU – 2017).

Antes da instauração da TCE as autoridades administrativas competentes deverão adotar
medidas administrativas internas para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis,
quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, incluindo a expedição de notificação aos
responsáveis, observados as Normas para Apuração de Irregularidades Administrativas e os
princípios norteadores dos processos administrativos.

No âmbito do Exército, a Portaria nº 1324-Cmt Ex, de 04 de outubro de 2017, aprovou as
Normas para Apuração de Irregularidades Administrativas (EB10-N-13.007), e a Portaria nº 424-
Cmt Ex, de 27 de março de 2019, aprovou as Normas para Realização de Tomada de Contas
Especial EB10-N-13.008.

O Tribunal de Contas da União (TCU) em sua Portaria nº 122, de 20 de abril de 2018,
dispõe sobre o sistema informatizado de Tomadas de Contas Especial (Sistema e-TCE). Neste
sistema tramita toda a documentação referente ao processo, assim como o parecer do controle
interno e a posteriormente decisão do TCU referente a TCE.

O prazo para a realização da TCE será estabelecido na portaria de instauração da TCE e
deverá observar o limite máximo de 90 (noventa) dias, contados da instauração, para o
encaminhamento do processo à Unidade de Controle Interno de vinculação. (art. 20 da Port nº
424-Cmt Ex/19) .
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1. INSTAURAÇÃO DA TCE

Por iniciativa do Gestor (Cmt/Ch/Dir da OM) ou a partir da recomendação do

Controle Interno, havendo os pré-requisitos para a instauração da TCE, a instauração

se dará por meio da publicação de Portaria em Boletim Interno da OM, conforme o

modelo do anexo “A”, da Portaria nº 424 – Cmt Ex, de 27 MAR 2019. Segue exemplo

de portaria de instauração:
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1. INSTAURAÇÃO DA TCE

Continuação de exemplo para Portaria de Instauração de TCE:

5

Cabe lembrar que o art. 13 da Portaria nº 424 – Cmt Ex, de 27 MAR 2019, prevê que

compete ao Chefe de equipe encarregada da TCE, entre outras providências, “expedir

notificação para comunicação da instauração da TCE, cobrança do débito e para

oportunizar a apresentação por escrito de justificativas, conforme Anexo H,

imediatamente após a publicação da portaria de instauração da TCE [...]” (grifo nosso).



2. OBTENÇÃO DO PERFIL “INSTAURADOR” NO E-TCE

A partir da mencionada publicação o Dirigente Máximo possui o prazo de

5 (cinco) dias para o início da inserção de dados da TCE no sistema e-TCE.

Para este procedimento é necessário que o Dirigente Máximo adote as

medidas administrativas para a obtenção do perfil “instaurador” no sistema e-

TCE, conforme os passos a seguir:
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2. OBTENÇÃO DO PERFIL “INSTAURADOR” NO E-TCE

2.1. Cadastro do Dirigente Máximo no portal TCU

O Dirigente Máximo e seu substituto (2º oficial mais antigo da UG) devem

realizar o cadastro de usuário externo no site do TCU, através do portal do TCU

no link https://portal.tcu.gov.br/inicio/, clicando em “Login” e depois em

“Cadastre-se” ou direto no link https://siga.apps.tcu.gov.br/novo_

cadastro.html?lang=pt, conforme exposto a seguir:
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https://portal.tcu.gov.br/inicio/
https://siga.apps.tcu.gov.br/novo_cadastro.html?lang=pt


2. OBTENÇÃO DO PERFIL “INSTAURADOR” NO E-TCE

2.2. Solicitação do perfil Instaurador

Após cadastro no portal do TCU solicitar perfil “instaurador” para a
ICFEx por meio de DIEx com as seguintes informações:

(*) Titular e substituto

Transcorrido 5 dias do envio do DIEx para a ICFEx de vinculação, o

Dirigente Máximo deverá acessar o Sistema e-TCE para verificar se já possui

o perfil de instaurador. Em caso de problemas, contatar a ICFEx.
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CPF (*) Nome Completo
OM instauradora da 

TCE (nome e CODUG)
CNPJ

E-mail

funcional



3. OBTENÇÃO DO PERFIL “OPERADOR” NO E-TCE

No âmbito da Unidade existem dois perfis, quais sejam:

➢ Instaurador: detém a competência para inserir dados e documentos

atinentes à TCE, inserir o relatório do tomador de contas, encaminhar

processo à instância seguinte, bem como conceder perfil de operador

em sua unidade.

➢ Operador: responsável pela inserção dos dados requeridos pelo sistema

e dos documentos atinentes à TCE.

Após acesso ao sistema, o militar com perfil “instaurador” poderá

selecionar o “operador”, ou seja, o militar responsável pela inserção de

dados, que poderá ser o chefe da equipe designada para a realização da

TCE (tomador de contas). Cabe lembrar que este militar também deverá

estar cadastrado no portal do TCU.
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3. OBTENÇÃO DO PERFIL “OPERADOR” NO E-TCE
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1º Passo: Acessar a tela inicial para cadastro do operador:



3. OBTENÇÃO DO PERFIL “OPERADOR” NO E-TCE

2º Passo: Escolher na aba “OUTRAS OPERAÇÕES”, a opção   

“Gerenciar Perfil”:
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3. OBTENÇÃO DO PERFIL “OPERADOR” NO E-TCE

3º Passo: Preencher campos de “Perfil” e “Unidade Instauradora”:
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3. OBTENÇÃO DO PERFIL “OPERADOR” NO E-TCE

4º Passo: Preencher CPF do militar que será operador e que já possui

cadastro prévio de usuário externo ao TCU no portal do TCU:
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4. INSERÇÃO DO PROCESSO NO SISTEMA E-TCE

4.1. Instaurar uma nova TCE

Para instaurar nova TCE, basta pressionar o botão vermelho com os 

dizeres “INICIAR INSTAURAÇÃO”
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4. INSERÇÃO DO PROCESSO NO SISTEMA E-TCE

4.2. Preenchimento dos dados no Sistema e-TCE

Após clicar no botão vermelho com os dizeres “INICIAR INSTAURAÇÃO”,

aparecerá abas de preenchimento para:

➢ “Dados da TCE”;

➢ “Dados do objeto”;

➢ “Documentos comprobatórios”;

➢ “Responsáveis”;

➢ “Irregularidades”;

➢ “Débito”;

➢ “Relatório do tomador de contas”; e

➢ “Confirmação”.

Neste último passo “8”, ao confirmar a instauração da TCE, esta já é

disponibilizada, automaticamente, para instância do controle interno.
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4. INSERÇÃO DO PROCESSO NO SISTEMA E-TCE

4.2.1 . Dados da TCE

Preencher todas as informações solicitadas nos campos:
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4. INSERÇÃO DO PROCESSO NO SISTEMA E-TCE

➢ Origem dos recursos: vale ressaltar que o sistema está organizado de

acordo com a origem dos recursos objeto da TCE, conforme consta na Lista

de Origens de Valores Reclamados em TCE constante do anexo III da DN -

TCU nº 155/2016;

➢ Data de início da contagem do prazo de instauração: Data da portaria de

instauração publicada no BAR;
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4. INSERÇÃO DO PROCESSO NO SISTEMA E-TCE

➢ Código da UG responsável pela Instauração: Preencher com o código de UGE

(executora) para as OM com autonomia administrativa e código de UG Custos

no caso da OM responsável pela instauração não possuir autonomia;

➢ Motivo da instauração: o sistema está organizado de acordo com a lista de

motivos de instauração de TCE, conforme consta na Lista do anexo II da DN -

TCU nº 155/2016;
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4. INSERÇÃO DO PROCESSO NO SISTEMA E-TCE

➢ Iniciativa da instauração: se foi pelo Comandante do Exército, Dirigente

Máximo da Organização Militar (OM), por determinação do TCU ou por

recomendação/solicitação do controle interno;

➢ Nome da UG responsável pela instauração: nome completo da UG;

➢ Detalhamento do motivo: conforme a Letra B do Anexo II da DN – TCU nº

155/2016.
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4. INSERÇÃO DO PROCESSO NO SISTEMA E-TCE

➢ Número do processo administrativo da TCE na origem: o número único do

processo (NUP) de TCE gerado pelo SPED; e

➢ Data de determinação da instauração: data do documento o qual o

Comandante do Exército, o TCU ou o controle interno determinaram a

instauração, ou a própria data da portaria de instauração no caso da

terminação ter sido pelo Dirigente Máximo da Organização Militar (OM.
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4. INSERÇÃO DO PROCESSO NO SISTEMA E-TCE

Após o preenchimento dos dados acima o sistema cria um “rascunho de

instauração salvo”, abrindo a possibilidade de salvar os dados da instauração da TCE

para continuar o procedimento depois. Isso é útil tanto para quem não deseja concluir

a instauração naquele momento, como também, para os usuários com perfil “operador

da unidade instauradora” que não podem instaurar TCE por completo. Nestes casos, o

sistema trata como rascunho de instauração salvo.

Para concluir a instauração da TCE, o usuário com o perfil “instaurador” deve

clicar no rascunho de instauração destacado e escolher a TCE desejada para continuar

instauração.
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4. INSERÇÃO DO PROCESSO NO SISTEMA E-TCE

4.2.2. Dados do objeto

No campo “CNPJ da entidade ou órgão de onde ocorreu o dano”, preenche-se

com o CNPJ da OM onde ocorreu o dano, caso a OM onde ocorreu o dano não possua

CNPJ, deverá ser informado o CNPJ da UG de vinculação correspondente, sendo

necessário, nesse caso, indicar no campo “Descrição do Objeto” a OM vinculada onde

ocorreu o dano.
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4. INSERÇÃO DO PROCESSO NO SISTEMA E-TCE

4.2.3. Documentos comprobatórios

Nessa aba é possível fazer upload dos documentos comprobatórios da TCE e

tipificá-los. Lembrando que o Art 17 da Portaria nº 424 – Cmt Ex, de 27 MAR 19, lista a

composição dos documentos que integram o processo de TCE.

a. Converter documentos em PDF pesquisável

Os documentos inseridos no sistema devem observar o formado Portable

Document Formart (PDF) pesquisável. O sistema possui um conversor:
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4. INSERÇÃO DO PROCESSO NO SISTEMA E-TCE

a. Converter documentos em PDF pesquisável (Continuação)
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4. INSERÇÃO DO PROCESSO NO SISTEMA E-TCE

b. Informar o tipo de documento na inserção

Ao pressionar “Selecione o tipo de documento”, o sistema sugere prováveis tipos

a partir do nome do arquivo. Por exemplo, para o nome de arquivo “Aviso de

recebimento.pdf”, o sistema já sugere tipos relacionados a este nome, conforme a

seguir.

25

Ao selecionar o tipo “Aviso de recebimento - AR”, o sistema já posiciona no

próximo arquivo para tipificação e assim sucessivamente.

Caso o tipo de documento não seja nenhum dos sugeridos pelo sistema, é

possível clicar em “As sugestões do e-TCE não foram boas? Clique aqui” e ao digitar

parte do tipo, automaticamente, já são apresentados os tipos correspondentes.



4. INSERÇÃO DO PROCESSO NO SISTEMA E-TCE

No exemplo abaixo, informa-se “Instrum” e somente quatro tipos, que tem parte 

deste texto, são apresentados, facilitando assim a seleção adequada.

26

Na parte superior da tela, aparecem o número e o nome do arquivo para o

usuário se posicionar a respeito de qual documento está tipificando.

Vale lembrar que a lista não é exaustiva e dispõe da opção “Outros” caso não se

identifique tipo mais adequado na listagem.



4. INSERÇÃO DO PROCESSO NO SISTEMA E-TCE

c. Reordenar os documentos comprobatórios

Vale ressaltar que a ordem de inserção destes documentos deve observar a

ordem constante do processo originário.

Para facilitar, o usuário já pode renomear os arquivos com número sequencial no

início para auxiliar a ordenação e ao pressionar o botão “Abrir” tais documentos já são

apresentados no sistema nesta ordem.
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4. INSERÇÃO DO PROCESSO NO SISTEMA E-TCE

Neste mesmo passo, o usuário pode também retirar o arquivo que realizou o upload, por

meio do ícone da lixeira. Esta opção existe para todos os uploads de arquivos realizados no

sistema.

Há também a possibilidade de reordenar os documentos comprobatórios. Para isso basta

clicar no número do documento que se deseja ordenar. No exemplo em questão, ao clicar no

número “2”, abre a tela para informar a nova ordem “3”. Neste caso, o documento “Comprovante

de recolhimento de saldo” irá ocupar a posição da “Declaração de realização dos objetivos” e

vice-versa, conforme abaixo.
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4. INSERÇÃO DO PROCESSO NO SISTEMA E-TCE

Arquivos reordenados:
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4. INSERÇÃO DO PROCESSO NO SISTEMA E-TCE

d. Remover documentos

Há a possibilidade de remover todos os documentos em um único clique na 

opção “Remover todos”.
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4. INSERÇÃO DO PROCESSO NO SISTEMA E-TCE

e. Outros aspectos relevantes

1) Controle da malha de documentos obrigatórios

O sistema dispõe de controle de malha de tipos de documentos inseridos de acordo com a

origem dos recursos e tipo de instrumento. Se por exemplo, for identificado a falta de algum, a

seguinte mensagem é exibida: “Os documentos abaixo são obrigatórios e não foram informados”

e o usuário é obrigado a justificar a ausência dos documentos.

A ausência de documentos obrigatórios e de outras peças que fundamentam o Relatório

da TCE, devem ser objeto de justificativa, embasada, em elementos que demonstrem as

tentativas de obtenção da referida documentação.
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4. INSERÇÃO DO PROCESSO NO SISTEMA E-TCE

1) Controle da malha de documentos obrigatórios (Continuação):
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4. INSERÇÃO DO PROCESSO NO SISTEMA E-TCE

2) Arquivo inválido

Quando o sistema emite esta mensagem ao fazer o upload do arquivo, significa

que a quantidade de texto no arquivo é insuficiente. Arquivos apenas com imagem não

são aceitos no sistema. Pelo menos 70% do arquivo deve ser em formato textual, PDF

– pesquisável.

3) Limite de tamanho do arquivo

No sistema só são permitidos arquivos de extensão “pdf” e com tamanho

máximo de 10 megabytes. Sugere-se particionar os documentos a serem anexados.
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ARQUIVO INVÁLIDO !



4. INSERÇÃO DO PROCESSO NO SISTEMA E-TCE

4.2.4 . Responsáveis

Esta aba será preenchida primeiramente com os responsáveis indicados na Matriz de
Responsabilização e outros que forem identificados durante o processo de TCE, tomando as
informações da Ficha de Qualificação do Responsável, Anexo F da Portaria nº 424-Cmt Ex, de 27
MAR 19.

Informa-se o tipo de responsável, CPF ou CNPJ e o sistema já busca na base de dados do
TCU, caso não encontre, pesquisa na base da Receita Federal e ao encontrar preenche o nome.
Este sistema também possui integração com o Sistema de Óbitos, preenche automaticamente o
estado, se é falecido ou não, e permite informar dados do sucessor.

34



4. INSERÇÃO DO PROCESSO NO SISTEMA E-TCE

4.2.5. Irregularidades

Esta aba será preenchida com o fato irregular e a norma que foi infringida

baseando-se na Matriz de Responsabilização, Anexo E, da 424-Cmt Ex, 27 MAR 19.
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4. INSERÇÃO DO PROCESSO NO SISTEMA E-TCE

4.2.6. Débito

Neste campo informa-se o valor atualizado do débito e a data de atualização

deste, além de realizar o upload do respectivo Demonstrativo Financeiro do Débito,

conforme Anexo G da Portaria nº 424-Cmt Ex, de 27 MAR 19.
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4. INSERÇÃO DO PROCESSO NO SISTEMA E-TCE

4.2.7. Relatório do tomador de contas

Realizar o upload do Relatório da Tomada de Contas Especial, conforme modelos

dos Anexos C e D da Portaria nº 424-Cmt Ex, de 27 MAR 19. Este deverá estar datado

e assinado por todos os integrantes da equipe de TCE, sendo inserido no formato PDF

pesquisável.

Após a confecção do relatório não esquecer de expedir a Notificação de

Cobrança aos responsáveis pelo débito, conforme Anexo I da referida Portaria, e

anexar aos documentos comprobatórios.
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4. INSERÇÃO DO PROCESSO NO SISTEMA E-TCE

4.2.8. Confirmação (envio para a ICFEx)

Por fim, o último passo exibe os principais dados da TCE e, dependendo do perfil

do usuário, é possível instaurar a TCE e esta, automaticamente, torna-se disponível

para o controle interno. Porém, há também as opções de “Continuar depois” ou

“Enviar para revisão”. Em ambas, os dados da instauração ficam salvos e

permanecem na instância do instaurador. No “Enviar para revisão” alguém no órgão

instaurador revisa a TCE para depois encaminhá-la ao controle interno.

Em caso de encaminhamento da TCE ao controle interno, a seguinte mensagem

é exibida “TCE instaurada com sucesso!”.
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5. INSERÇÃO DO PROCESSO NO SISADE

A portaria de instauração de TCE deve ser cadastrada e acompanhada no

SISADE, preenchendo–se os campos solicitados na tela de cadastro, conforme item

“II. Cadastrar”, do manual.
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6. INSERIR INFORMAÇÃO DE TCE NO PROCESSO DE ORIGEM 

NO SISADE

Após instaurar a TCE é importante atualizar o processo de origem conforme item

“11. Inserir Informação de TCE”, do manual.

Primeiramente consultando o processo de origem:
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6. INSERIR INFORMAÇÃO DE TCE NO PROCESSO DE ORIGEM 

NO SISADE

Depois, dentre as opções de consultas, selecione o processo no qual será

inserida a informação de TCE. Feita a seleção, clique em “Exibir Resultado”.

Selecionado o processo, escolha a ação “Inserir Informação de TCE”.
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6. INSERIR INFORMAÇÃO DE TCE NO PROCESSO DE ORIGEM 

NO SISADE

Registre no campo “Cadastro de Informação de TCE” o nº e a data da portaria

que originou a TCE.
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7. PRAZOS DA TCE – OM INSTAURADORA
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Providência Prazo A partir da (o) Fundamento

Publicação em Boletim 

Interno de Acesso 

Restrito a portaria de 

instauração da TCE e a 

equipe encarregada

Até 180 

(cento e oitenta) 

dias corridos

Data da ciência do 

fato pela 

administração

Art 6, 7, 8 e 9 da 

Port. nº 424-Cmt Ex, 

de 27 MAR 19

Início da inserção de 

dados no Sistema e-TCE
5 (cinco) dias úteis

Ato que determinar 

a instauração da 

TCE, no caso, BAR

Art. 10 da

Port. 122-TCU, de 

20 ABR 18

Encaminhamento do 

processo à unidade de 

controle interno de 

vinculação (ICFEx)

90 (noventa) dias 

corridos
Instauração 

Art. 20 da 

Port. nº 424-

Cmt Ex, de 

27 MAR 19



8. PRINCIPAIS ERROS NO PROCESSO

➢ Falta de tempestividade na notificação de comunicação da instauração da TCE;

➢ Relatório do Tomador de contas diferente do modelo previsto nas Normas para a Realização de
Tomada de Contas Especial (EB10-N-13.008), aprovadas pela Portaria nº 424-Cmt Ex, de 27 de
março de 2019;

➢ Na tabela referente aos Responsáveis (Relatório do Tomador), falta de informação clara sobre
o Motivo/Constatação;

➢ Na Matriz de Responsabilização, estabelecimento do Nexo de Causalidade em desacordo com
as orientações constantes do Anexo "E" das mesmas Normas (EB10-N-13.008), faltando
evidenciar a relação de causa e efeito entre a conduta do responsável e o resultado ilícito;

➢ Na Matriz de Responsabilização, descrição da Conduta do responsável de forma incompleta,
em desacordo com o constante do Anexo "E" das mesmas Normas (EB10-N-13.008);

➢ Falta de peças complementares: a primeira e a última notificação remetida aos responsáveis,
acompanhadas dos respectivos avisos de recebimento ou de qualquer outro documento que
demonstre a ciência dos responsáveis;

➢ Descrição insuficiente das Manifestações dos responsabilizados face às notificações
recebidas; e

➢ Falta de tempestividade no registro e atualização do processo no SISADE.
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9. FLUXO DOS TRABALHOS DA TCE
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